
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2928849 - MT
(2025/0161377-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : RENATO CHAGAS CORREA DA SILVA - MS005871

RENATO CHAGAS CORREA DA SILVA - MT008184A
AGRAVADO : GALERA MARI E ADVOGADOS ASSOCIADOS 
ADVOGADOS : CLÁUDIO STABILE RIBEIRO - MT003213O

LEONARDO BORGES STÁBILE RIBEIRO - MT024535O
LUIS FELIPE SAMPAIO WERNER - MT024585O

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL. AÇÃO  DE

ARBITRAMENTO  DE  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.

REVISÃO DO JULGADO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 e 7 do

STJ. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL AFASTADA. 

CONSONÂNCIA  DO  ACÓRDÃO  COM  A  JURISPRUDÊNCIA

DESTA CORTE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  monocrática  que
conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial em
ação de arbitramento de honorários advocatícios decorrentes de
contrato de prestação de serviços advocatícios.
II. Questão em discussão
2.  Há duas  questões  em discussão:  (i)  se  houve negativa  de
prestação jurisdicional ou ausência de fundamentação adequada,
em afronta aos arts. 489 e 1.022 do Código de Processo Civil,
em razão de suposta omissão do Tribunal de origem quanto a
teses e documentos indicados pela parte agravante e (ii)  se a
pretensão  recursal  impõe  prévia  necessidade  de  interpretar
cláusulas contratuais e reexaminar o acervo fático-probatório.
III. Razões de decidir
3.  A  alegada  violação  aos  arts.  489  e  1.022  do  Código  de
Processo Civil não se caracteriza, porque o Tribunal de origem
apreciou  de  forma  expressa,  suficiente  e  coerente  os  pontos
relevantes  da  controvérsia,  tendo  rebatido  os  argumentos
centrais  deduzidos  pelas  partes,  de  modo  que  eventual
inconformismo com o resultado não se confunde com negativa
de prestação jurisdicional ou ausência de fundamentação. 
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4. O exame da pretensão recursal demandaria a interpretação de
cláusulas  do  contrato  de  prestação  de  serviços  advocatícios,
especialmente  quanto  à  existência  e  ao  alcance  de  eventual
previsão de remuneração na hipótese de rescisão unilateral,  o
que esbarra no óbice da súmula n.  5 do Superior  Tribunal  de
Justiça, que veda o reexame de cláusulas contratuais em recurso
especial. 
5. A modificação do entendimento firmado pela Corte de origem
quanto aos fatos que embasaram a conclusão sobre o conteúdo
e a suficiência das cláusulas contratuais implicaria reexame do
acervo fático-probatório, providência obstada pela súmula n. 7 do
Superior Tribunal de Justiça. 
6. O Tribunal local adotou entendimento alinhado à jurisprudência
desta Corte no sentido de que a revogação unilateral do mandato
no curso da prestação de serviços advocatícios,  em contratos
com cláusula de remuneração ad exitum, autoriza o arbitramento
judicial  de  honorários  proporcionais  aos  serviços  efetivamente
prestados, a fim de evitar enriquecimento sem causa.
IV. Dispositivo 
7. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins,  Ricardo
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL. AÇÃO  DE
ARBITRAMENTO  DE  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.
REVISÃO DO JULGADO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 e 7 do
STJ. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL AFASTADA. 
CONSONÂNCIA  DO  ACÓRDÃO  COM  A  JURISPRUDÊNCIA
DESTA CORTE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  monocrática  que
conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial em
ação de arbitramento de honorários advocatícios decorrentes de
contrato de prestação de serviços advocatícios.

II. Questão em discussão

2.  Há duas  questões  em discussão:  (i)  se  houve negativa  de
prestação jurisdicional ou ausência de fundamentação adequada,
em afronta aos arts. 489 e 1.022 do Código de Processo Civil,
em razão de suposta omissão do Tribunal de origem quanto a
teses e documentos indicados pela parte agravante e (ii)  se a
pretensão  recursal  impõe  prévia  necessidade  de  interpretar
cláusulas contratuais e reexaminar o acervo fático-probatório.

III. Razões de decidir

3.  A  alegada  violação  aos  arts.  489  e  1.022  do  Código  de
Processo Civil não se caracteriza, porque o Tribunal de origem
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apreciou  de  forma  expressa,  suficiente  e  coerente  os  pontos
relevantes  da  controvérsia,  tendo  rebatido  os  argumentos
centrais  deduzidos  pelas  partes,  de  modo  que  eventual
inconformismo com o resultado não se confunde com negativa
de prestação jurisdicional ou ausência de fundamentação. 

4. O exame da pretensão recursal demandaria a interpretação de
cláusulas  do  contrato  de  prestação  de  serviços  advocatícios,
especialmente  quanto  à  existência  e  ao  alcance  de  eventual
previsão de remuneração na hipótese de rescisão unilateral,  o
que esbarra no óbice da súmula n.  5 do Superior  Tribunal  de
Justiça, que veda o reexame de cláusulas contratuais em recurso
especial. 

5. A modificação do entendimento firmado pela Corte de origem
quanto aos fatos que embasaram a conclusão sobre o conteúdo
e a suficiência das cláusulas contratuais implicaria reexame do
acervo fático-probatório, providência obstada pela súmula n. 7 do
Superior Tribunal de Justiça. 

6. O Tribunal local adotou entendimento alinhado à jurisprudência
desta Corte no sentido de que a revogação unilateral do mandato
no curso da prestação de serviços advocatícios,  em contratos
com cláusula de remuneração ad exitum, autoriza o arbitramento
judicial  de  honorários  proporcionais  aos  serviços  efetivamente
prestados, a fim de evitar enriquecimento sem causa.

IV. Dispositivo 

7. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo Banco Bradesco S.A. contra

decisão proferida por esta Relatoria,  que conheceu do agravo para não conhecer

do recurso especial.

O  recorrente  sustenta  que  houve  negativa  de  prestação  jurisdicional

(arts.  489,  §  1º,  IV,  e  1.022,  II,  do  CPC),  pois  o  TJMT  não  enfrentou  questões

essenciais,  como  a  existência  de  contrato  expresso  com  múltiplas  etapas  de

pagamento,  termos  anuais  de  quitação  e  renúncia,  a  inadequação  da  via  do

arbitramento quando há estipulação contratual e a ocorrência de decisão extra petita 

Afirma, por isso, serem inaplicáveis os óbices das súmulas n. 5 e 7/STJ,

já que não se busca interpretação de cláusulas contratuais nem reexame de provas,

mas sim a análise de fundamentos jurídicos autônomos omitidos.

Quanto à Súmula  83/STJ, alega distinção, pois a decisão monocrática

se  apoiou  em  precedentes  de  contratos ad  exitum e  partiu  de  premissa  fática

equivocada  de  que  a  remuneração  seria  exclusivamente  por  êxito,  quando  há

contrato com remunerações em cinco momentos e termos anuais de quitação.
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Intimada,  a  parte  agravada  manifestou-se  pelo  desprovimento  da

insurgência.

É o relatório.

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código

de Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que

resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente lançados,

motivo  pelo  qual  mantenho a  decisão agravada pelos  fundamentos anteriormente

expostos, os quais transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão (e-

STJ fls. 1.805-1.818):

[...] A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a
existência  de  fundamentos  que  sustentem  a  reforma  da
decisão  recorrida,  cujos  fundamentos  transcrevo  para  que
passem a fazer parte da presente decisão:

(...)

De saída, no que tange a alegação de afronta aos artigos 1.022 e 489
do Código de Processo Civil, certo é que 'Afasta-se a ofensa aos arts.
489  e  1.022  do  pois  CPC/2015, não  se  constatam  omissão,
obscuridade ou contradição nos acórdãos recorridos capazes de torná-
los nulos. O colegiado originário apreciou a demanda de forma clara e
precisa,  deixando  bem  delineados  os  fundamentos  dos
julgados.' (AgInt no AREsp n. 2.441.987/DF, relator Ministro Humberto
Martins, Terceira Turma, julgado em 17/2/2025, DJEN de 20/2/2025.)

Efetivamente, compulsados os autos, colhe-se que a Corte de origem
analisou e rebateu, um a um, os argumentos levantados, sendo certo
que  a  ausência  de  menção  a  um  outro  argumento  invocado  pela
defesa  não  macula  o  comando  decisório  se,  bem  fundamentado,
apresenta razões capazes de se sustentar por si.

Assim, 'Não procede a arguição de ofensa ao 1.022 do CPC, quando o
Tribunal Estadual se pronuncia, de forma motivada e suficiente, sobre
os pontos relevantes e necessários ao deslinde da controvérsia.' (AgInt
no  REsp  n.  1.899.000/SP, relator  Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira
Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 23/8/2023.)

Ressalte-se  que  não  se  pode  confundir  decisão  desfavorável  aos
interesses da parte com negativa de prestação jurisdicional, tampouco
fundamentação concisa com ausência de fundamentação.

Nesse sentido, destaca-se o seguinte precedente:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  PROCESSO  CIVIL.  CUMPRIMENTO  DE
SENTENÇA. VIOLAÇÃO DO DO CPC. INEXISTÊNCIA. MULTA
DIÁRIA. REVISÃO DA ART. 1.022 NECESSIDADE E DO VALOR
FIXADO DEMANDA O REVOLVIMENTO DO ACERVO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7/STJ.

Documento eletrônico VDA57650410 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 15/06/2026 11:58:52
Código de Controle do Documento: 5b9d9644-173f-451a-bd5b-5548eefb6e10



1.  "Não  se  pode  confundir  decisão  contrária  ao  interesse  da
parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação
jurisdicional"  (AgInt  no  relatora  Ministra  Assusete  Magalhães,
AREsp n. 1.907.401/SP, Segunda Turma, julgado em 22/8/2022,
DJe de 29/8/2022.) 

(AgInt  no  AREsp  n.  2.746.371/PE, relator  Ministro  Humberto
Martins,  Terceira  Turma,  julgado  em  17/3/2025, DJEN  de
20/3/2025.)

Portanto,  constatada  a  pronúncia  expressa  e  suficiente  acerca  dos
temas indicados como omissos, a questão do direito aplicado é matéria
relativa ao mérito recursal, não se podendo cogitar, no presente feito,
em prestação jurisdicional defeituosa.

(...)

No tocante à negativa de vigência aos arts. 141 e 492 do Código de
Processo Civil, o recurso especial não merece conhecimento.

À luz do princípio da congruência, deve o juiz decidir a lide nos limites
em que foi proposta, devendo ser a sentença adstrita à extensão do
pedido formulado, sob pena de incorrer em vício, qual seja, ser citra,
ultra, ou extra petita. 

Assim, quando do julgamento da apelação, deve também o tribunal se
ater  à  matéria  devolvida  à  sua  apreciação,  aplicando-se,  de  forma
correlata, o princípio tantum devolutum quantum apellatum. 

Examinando as  razões  e  fundamentos  do  acórdão atacado,  verifico
que o Tribunal de origem não incorreu na alegada violação do princípio
da congruência ou da adstrição. 

O  Colegiado  estadual  se  ateve  aos  temas  devolvidos  na  apelação,
apresentando uma análise aprofundada sobre a questão tratada nos
autos, considerando que: "afastada também a alegação de sentença
extra-petita,  porquanto,  ao  contrário  da  arguição,  a  sentença  não
concedeu nada diferente do que foi postulado na petição inicial.

Desta feita não se falar em incongruência em Inicial entre sua causa de
pedido e pedidos" (fl. 1.517 e-STJ). Guardados os devidos contornos
fáticos próprios de cada caso, vejamse os seguintes precedentes: 

(...)

Com relação à negativa de vigência ao art. 22, § 2º, Lei  8.906/1994;
421-A, incisos II e III, e 421, caput e parágrafo único, do Código Civil, o
recurso especial não merece conhecimento. Vejamos. 

O Tribunal de origem decidiu a questão tratada na presente demanda
com os seguintes fundamentos (e-STJ fls. 1.517-1.523): 

(...)

Nesse  sentido,  constato  que  o  acórdão  estadual  consignou
expressamente  que:  "não  se  pode  olvidar  que  a  rescisão  antes  do
término  do  processo  dá  ao  requerente/contratado o  direito  ao
recebimento dos honorários advocatícios pelos serviços já prestados
ao  requerido/contratante até  o  momento  da  ruptura,  sob  pena  de
propiciar  o  enriquecimento ilícito  deste  último.  (fl.  1.520 e-STJ).  (...)
demonstrado que o autor prestou serviços na vigência do contrato, e,
sendo  este  revogado  unilateralmente  e  ou  renunciado  os  poderes
procuratórios  pelo  defensor,  não  resta  dúvida  de  que  o  autor  deve
receber os seus honorários advocatícios" (fl. 1.523 e-STJ), cuja revisão
demandaria o revolvimento de suporte fático-probatório dos autos, e
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interpretação das cláusulas contratuais,  procedimentos inadmissíveis
no âmbito do recurso especial, por força das Súmulas 5 e 7/STJ.

Ademais, verifico que o entendimento proferido pelo Tribunal estadual
está em sintonia com a jurisprudência deste Tribunal Superior, a qual
firmou  o  posicionamento  de  que  nos  contratos  de  prestação  de
serviços  advocatícios  com cláusula  de  remuneração  exclusivamente
por  verbas  sucumbenciais,  a  rescisão  unilateral  do  contrato  pelo
cliente/contratante justifica o arbitramento judicial  da verba honorária
pelo  trabalho  exercido  pelo  advogado  até  o  momento  da  rescisão
contratual. A propósito, vejam-se os seguintes julgados: 

(...)

Incide a Súmula 83/STJ no caso. 

Ante  o  exposto,  conheço  do  agravo  em recurso  especial  para  não
conhecer do recurso especial.  [...]

.

Conforme  delineado  na  decisão  recorrida,  esta  Corte  firmou

entendimento no sentido de que "inexiste violação do art. 1.022 do CPC quando o

acórdão recorrido, de forma clara e fundamentada, analisa a questão suscitada, ainda

que  em  sentido  contrário  aos  interesses  da  parte,  não  se  confundindo  o

inconformismo  com  negativa  de  prestação  jurisdicional"  (AREsp  n.  2.988.980/SP,

relator  Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira  Turma,  julgado  em  9/12/2025, DJEN  de

16/12/2025 e  AREsp n.  2.823.584/GO, relatora  Ministra  Daniela  Teixeira,  Terceira

Turma, julgado em 27/10/2025, DJEN de 30/10/2025).

Além disso, reforço que a discussão de questões afetas à interpretação

contratual, notadamente teor e sentido de cláusulas, mostra-se incompatível com o

propósito e rito dos recursos especiais, destinados à verificação da interpretação e

aplicação do direito federal.

Isso porque, a pretensão recursal está diretamente voltada a infirmar a

conclusão do Tribunal  de origem quanto ao alcance e à suficiência das cláusulas

contratuais pactuadas, especialmente no que se refere à existência — ou não — de

previsão específica de remuneração na hipótese de rescisão unilateral do contrato de

prestação de serviços advocatícios. 

Para acolher a tese do recorrente, portanto, seria necessário reexaminar

o  teor  das  disposições  contratuais  invocadas,  a  fim de  lhes  atribuir  interpretação

diversa daquela  adotada pelo  acórdão recorrido,  providência  vedada em sede de

recurso especial, à luz da súmula n. 5 do Superior Tribunal de Justiça.

Não  por  outra  razão,  a  jurisprudência  desta  Corte  tem  reiterado

que  "é  inviável  rever,  na  via  do  recurso  especial,  conclusões  das  instâncias  de

cognição plena que resultam do estrito exame do acervo fático-probatório carreado

nos autos e da interpretação de cláusulas contratuais (Súmulas nº 5 e 7 do STJ)"

(REsp  n.  2.123.587/SC, relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,  relator  para  acórdão
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Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 4/2/2025, DJEN de

19/2/2025).

Por fim, reforço que a orientação deste Tribunal é de que a revogação

unilateral  do mandato no curso da prestação dos serviços advocatícios autoriza o

arbitramento judicial de honorários proporcionais ao trabalho efetivamente realizado,

ainda que exista contrato escrito com cláusula de remuneração ad exitum, a fim de

evitar o enriquecimento sem causa de qualquer das partes (AREsp n. 3.025.531/MS,

relator  Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira  Turma,  julgado  em  9/12/2025, DJEN  de

16/12/2025 e  AREsp n.  2.814.049/MT, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,

Terceira Turma, julgado em 12/5/2025, DJEN de 19/5/2025).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto.
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TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra.  Ministra Relatora.  Presidiu o julgamento a Sra.  Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026
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